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MINUTA DE EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

PROCESSO nº 006310/2026 - EMHUR 

UASG: 930508 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO TOPOPGRÁFICO 

PLANIMÉTRICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA EMPRESA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONA – EMHUR. 

 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$: 667.336,00 (Seiscentos e sessenta e sete mil, trezentos e trinta e seis reais) 

 

 

 

 

Data do Pregão e Horário da Disputa de Preços: 

XX/XX/2026 às 10:00 horas (Horário de Brasília) 

 

 

 

Critério de Julgamento das Propostas:  

Menor Preço por GRUPO 

 

 

 

Modo de Disputa: 

Aberto/Fechado 

 

 

 

 

 

 

Demais Informações: 

E-mail: comissaodelicitacao.emhur@gmail.com 

Contato telefone: (095) 3194-3600 
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1. PREÂMBULO 

 A Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR, por 

intermédio da Comissão Permanente de Licitações, torna público que REALIZARÁ 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei N.º 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da EMHUR – 

RLCE, portaria nº 078/2025-EMHUR, aplicando-se subsidiariamente a Lei n.º 

14.133/2021, e demais legislações aplicáveis e pelas condições e exigências constantes 

do presente Edital e em conformidade com a autorização contida no Processo NUP nº 

006310/2026.  

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticidade em todas as fases. 

2.2 A licitação será conduzida pelo Pregoeiro (a) da Empresa de Desenvolvimento 

urbano e Habitacional – EMHUR, Sr (a) XXXXX designado pela portaria nº xxx, 

publicado no DOM nº xxx de xx/xx/2026, com auxílio da equipe de apoio. 

 

3. DO OBJETO 

3.1 O objeto da presente licitação é contratação de serviços de Levantamentos 

Topográficos Planimétrico, a fim de atender às necessidades da Empresa de 

Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2 A licitação será realizada em único GRUPO. 

 

4. CONSULTAS, ESCLARICIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

4.1 Cópia deste instrumento convocatório estará disponível nos sítios eletrônicos: 

http://www.gov.br/compras, https://emhur.boavista.rr.gov.br/  e 

http://www.gov.br/pncp. 

4.2 Os licitantes e demais interessados deverão acompanhar o andamento de licitação 

e as devidas publicações nos sítios eletrônicos: http://www.gov.br/compras; 

https://emhur.boavista.rr.gov.br/ ; http://www.gov.br/pncp; no Diário oficial da União 

(DOU); no diário Oficial do município de Boa Vista (DOM); e no Jornal Folha de Boa 

Vista https://www.folhabv.com.br/; quando for o caso, com a vista a possíveis 

alterações e avisos. 

4.3 Qualquer pessoa é parte legítima para IMPUGNAR este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei 13.303/2026 ou para solicitar ESCLARECIMENTO sobre seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (Três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame, de forma eletrônica, por meio do endereço eletrônico: 

comissaodelicitacao.emhur@gmail.com  

4.4 A inobservância do prazo legal citado no subitem 4.3 decairá o direito de 

impugnação e do pedido de esclarecimento aos termos deste edital. 

4.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 

eletrônico https://emhur.boavista.rr.gov.br/ , (Diário oficial do Município – DOM, no 

Diário oficial da União (DOU), quando necessário, no jornal Folha de Boa Vista 

https://www.folhabv.com.br/ e no chat de mensagens/quadro informativo do sistema 

http://www.gov.br/compras
https://emhur.boavista.rr.gov.br/
http://www.gov.br/pncp
http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/pncp
https://www.folhabv.com.br/
mailto:comissaodelicitacao.emhur@gmail.com
https://emhur.boavista.rr.gov.br/
https://www.folhabv.com.br/
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compras.gov.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

4.6 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

4.7 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

4.8 – Quando o pedido de impugnação ou de esclarecimento se tratar especificamente 

de temas alheios a competência do(a) Pregoeiro(a), ou seja, temas quanto as 

especificações técnicas ou vinculadas ao termo de referência, este poderá encaminhar 

o referido pedido ao setor demandante para que o mesmo se pronuncie acerca do 

questionamento, devendo respondê-lo no prazo preestabelecido.  

4.9 – Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame. 

4.10  - A EMHUR não se responsabilizará pelas impugnações e pedidos de 

esclarecimentos que forem apresentados em endereços diversos dos indicados no 

subitem 4.3 deste edital, e que por esta razão não foram apresentados dentro do prazo 

legal. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf 

(Instrução Normativa SEGES/MP n.º 3/2018) e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

5.2 O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

5.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados 

5.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

5.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei n.º 

11.488/2007 - quando permitida a sua participação -, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n.º 123/2006. 

5.5.1 O tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

n.º 123/2006 somente será aplicável ao item cujo valor estimado não seja superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, que é de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), nos termos do 
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art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n.º 123/2006, sendo que nas contratações com 

prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato 

(Acórdão 1193/2024-TCU-Plenário). 

5.6 Não poderão disputar esta licitação: 

5.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.6.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.6.3 empresa que se enquadre em alguma das vedações previstas no art. 70 do RCC 

3.0 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, quais sejam: 

5.6.4 suspensa no âmbito da EMHUR, do Município e Estado; 

5.6.5 declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, Municípios, 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

5.6.6 impedida de licitar e de contratar com a União; 

5.6.7 constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 

inidônea; 

5.6.8 cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 

inidônea; 

5.6.9 constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à 

sanção; 

5.6.10 cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

5.6.11 que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 

vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea; 

5.6.12 cujo administrador ou sócio seja empregado, servidor cedido ou em exercício 

na EMHUR; 

5.6.13 cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital social seja integrante da EMHUR; 

5.6.14 cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de 

Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a EMHUR; 

5.6.15 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

5.7  As vedações previstas neste instrumento aplicam-se ainda: 

5.7.1 à contratação, como pessoa física, e à participação em procedimentos 

licitatórios na condição de licitante, dos seguintes agentes: 

5.7.2 integrantes do Município; 

5.7.3 empregados da EMHUR; 

5.7.4 servidores cedidos ou em exercício na EMHUR; 

5.7.5 integrantes da Prefeitura de Boa Vista; 

5.7.6 àqueles que possuam relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

5.7.6.1 integrantes da EMHUR; 

5.7.6.2 empregados, servidores cedidos ou em exercício na EMHUR cujas atribuições 

envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou estejam envolvidos no 

respectivo processo de contratação; 

5.7.6.3 autoridades do Município de Boa Vista - RR; 
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5.7.6.4 àqueles cujo proprietário, ainda que na condição de sócio, tenha terminado 

seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a EMHUR há menos de 6 (seis) 

meses. 

5.8 As vedações previstas no art. 70 do RCC 3.0 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

serão também aplicadas ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.9 Ao participar do pregão, o licitante declara estar ciente de que deve observar o 

Código de Ética e Conduta da EMHUR, disponível em www.gov.br/ 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

6.1 Após a divulgação do edital nos meios eletrônicos, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública 

6.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

6.2.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição; 

6.2.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3 O licitante organizado em cooperativa - quando permitida a sua participação - 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

seguintes requisitos: 

6.3.1 constituição e o funcionamento da cooperativa observam as regras 

estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei n.º 5.764/1971, a Lei n.º 

12.690/2012, e a Lei Complementar n.º 130/2009; 

6.3.2 cooperativa apresenta demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

6.3.3 qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à EMHUR indicar nominalmente pessoas; 

6.3.4 o objeto da licitação se refere, em se tratando de cooperativas enquadradas na 

Lei n.º 12.690/2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

6.4 O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no projeto básico, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

http://www.gov.br/
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6.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa - quando permitida a sua participação - deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

6.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item. 

6.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

n.º 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

6.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

6.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.8  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

6.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

6.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

6.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado 

pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço. 

6.11 O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para EMHUR, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

6.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela EMHUR ou de sua desconexão. 

6.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 



 

E-mail: emhur@boavista.rr.gov.br 
(95) 3194-3600 

 

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, nº 5105, 

Bairro, Centro - Boa Vista - RR, CEP 69.301-030. 
 

Empresa de Desenvolvimento Urbano 
e Habitacional - EMHUR 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 
    

 

7.1.1 valor unitário do item; 

7.1.2 quantidade ofertada; 

7.2 Na descrição complementar do objeto não poderão constar elementos ou 

informações que identifiquem o licitante ou em relação aos quais o sistema apresente 

campo próprio para preenchimento, tais como: marca; fabricante do produto; dentre 

outros. 

7.3 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

7.4 Não será admitida a previsão diferente em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

7.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto 

7.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a proposta deverá considerar a média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

7.9 Na hipótese de a execução contratual estar sujeita à aplicação de normas 

tributárias que impliquem alteração, extinção, desoneração ou reoneração de tributos, 

as propostas de preços deverão considerar as alíquotas vigentes na data de sua 

apresentação. 

7.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o projeto básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

7.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

7.13 O descumprimento das regras dispostas neste Edital por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias a o exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, in IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA CLASSIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação ocorrerá de forma automática em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro (a) e os licitantes. 

8.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

8.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.7 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

8.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.11.1  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de 

preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste Edital, quando for o caso. 

8.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

8.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.12 Caso seja a adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

8.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.12.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, 

o percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do art. 24, § 6º, 

da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/2022, incluído pela Instrução Normativa 

SEGES/MGI n.º 79/2024. 

8.12.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

8.13.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, 

o percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do art. 25, § 5º, 

da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/2022, incluído pela Instrução Normativa 

SEGES/MGI n.º 79/2024. 

8.13.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

7.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 

as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

8.13.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

8.13.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

8.13.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances. 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
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somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18 Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, 

nos termos do art. 26 da Lei n.º 14.133/2021. 

8.18.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou 

adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço 

contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas 

de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de 

classificação, para fins de aceitação pelo Agente de Contratação. 

8.18.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada 

em primeiro lugar. 

8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, 

regulamentada pelo Decreto n.º 8.538/2015. 

8.19.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas 

poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, § 9º, I, do Decreto n.º 

8.538/2015). 

8.19.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pelo 

fornecedor classificado em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de 

preferência. 

8.19.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.19.4 O licitante mais bem classificado nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao do primeiro colocado, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.19.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocados os demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.19.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

8.19.7 O tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

n.º 123/2006 somente será aplicável ao item cujo valor estimado não seja superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 



 

E-mail: emhur@boavista.rr.gov.br 
(95) 3194-3600 

 

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, nº 5105, 

Bairro, Centro - Boa Vista - RR, CEP 69.301-030. 
 

Empresa de Desenvolvimento Urbano 
e Habitacional - EMHUR 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 
    

 

porte, que é de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), nos termos do 

art. 3º, inciso II, da Lei Complementar n.º 123/2006, sendo que nas contratações com 

prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato 

(Acórdão 1193/2024-TCU-Plenário). 

8.20 Os critérios de desempate observarão as disposições da Lei n.º 13.303/2016, e o 

Regulamento de Licitações específicas, quando instituídas. 

8.21  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.21.1  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021, nesta ordem: 

8.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações; 

8.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme art. 5º, § 1º, do Decreto n.º 11.430/2023; 

8.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

Decreto n.º 12.304/2024. 

8.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto 

executado por: 

8.21.2.1 empresas brasileiras; 

8.21.2.2 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

8.21.2.3 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 

12.187/2009. 

8.22 Persistindo o empate, será realizado sorteio. 

8.22.1 O sistema compras.gov.br irá realizar o sorteio de forma automática, 

verificando, primeiramente, se há proponentes em situação de empate real e 

realizando, entre eles, o sorteio automático. 

8.23  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o sistema ordenará e 

divulgará automaticamente as propostas apresentadas, em ordem crescente de valores, 

conforme o critério de julgamento definido no Edital. 

8.24 O valor estimado para a contratação será tornado público após o encerramento 

do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 

das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

8.25 Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima dos preços 

máximos por item definidos para a contratação, o Agente de Contratação negociará 

com o primeiro colocado condições mais vantajosas. 

8.25.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima dos 

preços máximos por item definidos pela EMHUR. 

8.25.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.25.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 
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8.25.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.25.5 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante ou, quando não disponível, 

pelo endereço de e-mail constante no Edital, antes de findo o prazo. 

8.26 Se, depois de adotada a providência referida no item anterior, não for obtido 

valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogado o item 

ou a licitação. 

8.27 A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.28 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.29 Encerrada a classificação das propostas, será iniciada a fase de julgamento. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO  

9.1  Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br); 

c) Cadastro Nacional das empresas Inidôneas e suspensas – Ceis, mantido pela 

Controladoria federal da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e  

9.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992. 

9.3  Caso se constate a existência das vedações transcritas nos itens 3.5.7.4, 3.5.7.5, 

3.5.7.6, 3.5.7.7, 3.5.7.8 e 3.7, a inabilitação deverá ser precedida de realização de 

diligências para verificar se houve tentativa de fraude por parte das empresas 

apontadas, por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, datas 

de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do fornecedor para 

manifestação previamente à sua inabilitação. 

9.4  Constatada a existência de vedação, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.5  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da 

margem de preferência, o Agente de Contratação verificará se o licitante faz jus ao 

benefício aplicado. 

9.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 

jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins 

de nova aplicação da margem de preferência. 

9.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço para contratação 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução 

Normativa SEGES/MP n.º 3/2018. 

9.7  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no projeto básico; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela EMHUR; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

9.8 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela EMHUR 

9.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 

considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

9.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.9 A EMHUR poderá realizar diligências para aferir a efetividade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, bem como para facultar a correção de 

vícios sanáveis, sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os 

licitantes. 

9.9.1 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

9.9.2 São considerados vícios sanáveis, entre outros, os defeitos materiais atinentes à 

descrição do objeto da proposta e suas especificações técnicas, incluindo aspectos 

relacionados à execução do objeto, às formalidades, preços unitários quando o 

julgamento não é realizado sob o regime de empreitada por preço unitário e, de modo 

geral, aos documentos de conteúdo declaratório sobre situações preexistentes, desde 

que não alterem a substância da proposta.  

9.10 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.10.1 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante ou, quando não disponível, 

pelo endereço de e-mail constante no Edital, antes de findo o prazo. 

9.11 Caso o projeto básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no projeto básico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.12 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

9.14 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora 

das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.15 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
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ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no projeto básico. 

9.16 Definido o resultado do julgamento, a EMUHR poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, observado o procedimento previsto no item 7.26. 

9.17 Nos termos do § 8º do art. 62 do RCC 3.0, admite-se a substituição da marca ou 

modelo do produto ofertado pelo licitante, sem que tal alteração seja considerada 

modificação da substância da proposta, desde que observadas as seguintes condições: 

a) tanto o produto inicialmente proposto quanto o substituto devem atender às 

especificações 

b) técnicas mínimas estabelecidas no Edital ou apresentar características superiores;  

c) deve haver manutenção integral dos preços unitários e totais constantes da proposta 

original. 

9.18 Encerrada a fase de julgamento, será iniciada a fase de habilitação. 

 

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1  Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder o julgamento, 

devendo ser apresentada pelo licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

Compras.Gov, no prazo e no campo específicos estabelecidos neste edital, sob pena de 

inabilitação. 

10.2  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá 

ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

10.3  A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF e da 

documentação complementar especificada neste Edital.  

10.4  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam comtemplados no 

SICAF deverão ser enviados por meio do sistema em formato digital, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da convocação do Pregoeiro (a). 

10.5  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda o presente edital, observado 

o prazo no subitem 10.4. 

10.6 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 

licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo. 

10.7  As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 

10.8  Habilitação Jurídica e Habilitação Técnica: 

10.9  A empresa ganhadora deverá possuir registro regular e ativo no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), assim como responsável técnico 

devidamente habilitado, com atribuição compatível para execução de serviço de 

topografia, nos termos das normas do CONFEA.  

10.10 Apresentar a Anotação de responsabilidade técnica (ART), referente aos 

serviços executados, e comprovação de capacidade técnica mediante atestado de 

desempenho anterior compatível com levantamento topográfico planimétrico 

georreferenciado, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.10.1 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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10.10.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da sua autenticidade;  

10.10.3 Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;  

10.10.4 Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

10.10.5 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

10.10.6 Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz;  

10.10.7 Consorcio: Não será permitida a partição de pessoa jurídica constituída 

por meio de consorcio, em razão do baixo valor e da baixa complexidade do objeto, 

sob pena de perder a economia de escala. 

10.11 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

10.11.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

10.11.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão conjunta federal expedida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional; 

10.11.3 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 10.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.11.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

10.11.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

10.11.6 Declaração de Inexistência de Trabalho Infantil, em cumprimento do 

inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

10.11.7 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz  
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10.11.8 Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto da contratação, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.11.9 O fornecedor ou prestador enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que o Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de 

inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 

próprio Certificado 

10.12 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.12.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

10.12.2 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo 

licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

10.12.3 resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

b) Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e  

c) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

10.12.4 Empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura, nos termos do art. 65, §1º, da Lei 14.133/2021. 

10.12.5 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 anos.  

10.12.6 Os documentos acima referenciados deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao SPED.  

10.12.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo licitante. 

10.13 Qualificação Técnica: 

10.13.1 A habilitação da licitante poderá será comprovada por meio do Sistema 

de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF), nos documentos por ele abrangidos. 

10.13.2 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  
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c) suprir ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 

pelo licitante.  

10.13.3 Na hipótese de que trata o item 10.4, os documentos deverão ser apresentados 

em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 3 (três) horas, após solicitação do 

Pregoeiro, no sistema eletrônico prorrogável por igual período, nas situações 

elencadas: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou  

b) de oficio, a critério do Pregoeiro quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o caput do art. 28.  

10.13.4 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

10.13.5 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, na forma estabelecida no art. 55, § 1º da RLCE, portaria 78/2025 

10.13.6 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação, 

observado o item 9.3. do edital.  

10.13.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 

licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após 

concluídos os procedimentos de que trata o item 10.8. do Edital.  

10.13.8 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte será exigida nos termos da legislação pertinente.  

10.13.9 Para comprovação da inexistência de práticas de nepotismo, o licitante deverá 

apresentar, declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Contratante ou com 

servidor que desempenhe função no procedimento licitatório ou na contratação direta, 

bem como atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

conforme MODELO do ANEXO III, deste Edital. 

11. DOS RECURSOS  

11.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma 

imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob 

pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

11.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 62 a 68 do RLCE, portaria nº 78/2025. 

11.3 O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.4.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada durante o prazo concedido na 

sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do 

julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 

sistema, sob pena de preclusão; 
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11.4.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema  

11.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.6.1 Os prazos previstos neste item podem ser prorrogados, de forma excepcional, 

por decisão fundamentada da autoridade competente. 

11.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.9  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico https:// a 

 

12. DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade competente 

superior, que poderá: 

12.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem 

supríveis; 

12.1.2 proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;  

12.1.3 revogar o procedimento, por razões de interesse público, decorrentes de fato 

superveniente devidamente comprovado, que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou nos casos do §4º do art. 58 e no inciso II do § 2º do art. 72 do RCLE, 

portaria nº 78/2025; ou determinar o retorno dos autos para saneamento de 

irregularidades que forem supríveis; 

12.1.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados 

12.1.5 adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor para a 

assinatura do contrato, preferencialmente em ato único  

12.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 

vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e 

dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

12.2.1 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado.  

12.2.2 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

 

13. DA CONVOCAÇÃO DO VENCEDOR 

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/inteiro-teor-dos-processos-de-compra
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13.1 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo 

de contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 13.303, de 2016, e o Regulamento de Licitação da EMHUR.  

13.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela EMHUR. 

13.1.2 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a 

contratação, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 13.303/2016, e em 

outras legislações aplicáveis. 

13.1.3 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.2, a 

EMHUR, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

de licitação, poderá:  

10.7.1.1 convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; 

10.7.1.2 adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição.  

10.7.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no instrumento 

convocatório caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia da proposta em 

favor da EMHUR. 

10.7.3 A regra do item 13.1.4, não se aplicará aos licitantes remanescentes 

convocados na forma do subitem 13.1.3.1. 

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrava, sujeita à sanção de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a EMHUR, sem prejuízo de 

responsabilidade civil e criminal, o licitante que: 

13.1.1 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.2 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a EMHUR em virtude de 

atos ilícitos praticados; 

13.1.3 convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato 

13.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

13.1.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

13.1.7 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; e 

13.1.8 fraudar a licitação. 
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13.2 A aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar prevista neste Edital não impede a instauração e o 

julgamento de processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa 

jurídica, nos termos do art. 8º da Lei n.º 12.846/2013. 

13.3 As sanções do item anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

13.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o devido processo legal ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 

13.303/2016, no RLCE, portaria nº 78/2025, aplicando-se subsidiariamente a Lei n.º 

14.133/2021, no que couber 

13.5 A autoridade competente para a aplicação das sanções levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à EMHUR, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

13.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, for identificada a prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846/2013, será aberto processo 

relacionado para levantamento preliminar dos indícios vislumbrados, com elaboração 

de relatório circunstanciado acerca do tema e posterior remessa à Corregedoria-Geral 

para tratamento nos termos do Decreto n.º 11.129/2022. 

13.6.1 O processamento do PAR ou a negociação de acordo de leniência não interfere 

no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 

ocorrência de danos e prejuízos à administração pública federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.7 Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administrativas aplicadas 

pela EMHUR deverão ser registradas e publicadas no Sicaf, no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e, no caso de sanção de multa, no Cadin, nos 

termos da Lei n.º 10.522/2002. 

13.7.1 Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo de 

Responsabilização (PAR), os dados relativos à penalidade deverão ser incluídos no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), de que trata a Lei n.º12.846/2013, 

ou em outras plataformas de cadastro de inadimplentes de pessoas jurídicas 

autorizadas pela EMHUR. 

13.8 As sanções aplicáveis aos atos praticados durante a execução da contratação 

estão previstas neste Edital 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 A autoridade superior ou delegatário poderá revogar o procedimento licitatório 

de que trata este edital, por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular 

por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a 

prévia manifestação dos interessados. 

16.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado.  

16.2.1 Ao pronunciar a nulidade do certame, a autoridade indicará expressamente os 

atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 

dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 

causa. 

16.2.2 Na hipótese da ilegalidade de que trata o 16.1, ser constatada durante a 

execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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16.3 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, não sendo aceitas alegações 

de desconhecimento após a inserção da proposta no sistema eletrônico. 

16.4 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de 

tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

16.5 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

16.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

16.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

16.11 Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento convocatório serão 

dirimidos pela Diretoria de Gestão Administrativa e Financeira, que poderá propor 

normas complementares e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico. 

Fazem parte integrante deste EDITAL, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:  

17 ANEXO I – Projeto Básico;  

18 ANEXO II – Modelo de apresentação da proposta de preços;  

19 ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de práticas de nepotismo;  

20 ANEXO IV – Minuta de Instrumento de Contrato; 
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